
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.� A Administração

Balanços Patrimoniais
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
(Em milhares de Reais)

Foz do Rio Claro Energia S.A.
CNPJ nº 07.823.262/0001-03Relatório da Administração

31/12/17 31/12/16
Lucro líquido do exercício 9.601 11.263
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 9.601 11.263

Nota 31/12/17 31/12/16
Ativo circulante 36.904 38.874
	 Caixa e equivalentes de caixa 5 15.956 16.874
	 Títulos e valores mobiliários 6 9.752 9.800
	 Contas a receber de clientes 7 8.601 9.587
	 Despesas pagas antecipadamente 9 2.552 2.552
	 Outros ativos 43 61
Não circulante 339.260 333.087
	 Impostos a recuperar 130 388
	 Adiantamento a fornecedores 868 2.197
	 Cauções e depósitos judiciais 8 7.524 6.827
	 Despesas pagas antecipadamente 9 3.821 6.368
	 Outros ativos 868 643
	 IR e CS diferidos 10 420 420
	 Imobilizado 11 323.997 314.663
	 Intangível 12 1.632 1.581

  
Total do ativo 376.164 371.961

Nota 31/12/17 31/12/16
Passivo circulante 45.638 35.396
	 Empréstimos e financiamentos 13 15.979 15.864
	 Fornecedores 14 16.121 8.350
	 Salários, férias e encargos sociais 386 209
	 Impostos e contribuições sociais a recolher 1.989 2.439
	 Dividendos declarados - Partes relacionadas 20.1 8.020 5.740
	 Provisões para gastos com UBP 410 399
	 Provisões para gastos ambientais 69 62
	 Taxas regulamentares e setoriais 2.664 2.306
	 Credores diversos – 27
Não circulante 136.508 149.868
	 Empréstimos e financiamentos 13 127.571 141.507
	 Provisões para contingências 15 1.945 888
	 Provisões para gastos com UBP 3.298 3.286
	 Provisões de constituição dos ativos – 494
	 Outras obrigações 3.694 3.693
Patrimônio líquido 194.018 186.697
	 Capital social 16 168.270 168.270
	 Reserva de lucros 25.748 18.427
Total do passivo e do patrimônio líquido 376.164 371.961

Nota 31/12/17 31/12/16
Receita operacional líquida 17 76.509 59.962
Custos operacionais 18 (47.053) (24.809)
	 Custos dos serviços prestados (15.808) (15.571)
	 Compra de energia elétrica (21.781) –
	 Depreciação e amortização (9.381) (9.155)
	 Utilização do bem público - UBP (83) (83)
Lucro bruto 29.456 35.153
Despesas operacionais 18 (3.412) (2.482)
	 Administrativas e gerais (1.276) (818)
	 Pessoal (1.421) (1.184)
	 Honorários da diretoria e conselho 20.3 (670) (439)
	 Depreciação e amortização (45) (41)
Lucro antes do resultado financeiro 26.044 32.671
	 Despesas financeiras 19 (15.709) (17.556)
	 Receitas financeiras 19 2.481 2.163

(13.228) (15.393)
Lucro antes do IR e da CS 12.816 17.278
	 IR e CS correntes 21 (3.215) (4.209)
	 IR e CS diferidos – (1.806)
Lucro líquido do exercício 9.601 11.263

Reserva de lucros
Capital social AFAC Legal Lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 82.000 85.870 645 9.194 – 177.709
AFAC - Partes relacionadas – 400 – – – 400
Aumento de capital 86.270 (86.270) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 11.263 11.263
Reserva legal – – 562 – (562) –
Dividendos declarados – – – – (2.675) (2.675)
Transferência para reservas de lucros – – – 8.026 (8.026) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 168.270 – 1.207 17.220 – 186.697
Lucro líquido do exercício – – – – 9.601 9.601
Reserva legal – – 480 – (480) –
Dividendos declarados – – – – (2.280) (2.280)
Transferência para reserva de lucros – – – 6.841 (6.841) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 168.270 – 1.687 24.061 – 194.018

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Foz do Rio Claro Energia S/A (Companhia), é uma “SPE - Sociedade de Propósito 
Específico” e foi constituída em 16/01/2006 com a finalidade de explorar o 
potencial de energia hidrelétrica localizado no Rio Claro, Municípios de São Simão 
e Caçu, no Estado de Goiás, denominado Usina Hidrelétrica Engº José Luiz Muller 
de Godoy Pereira (antiga Foz do Rio Claro), bem como das respectivas Instalações 
de Interesse Restrito à Central Geradora e a comercialização ou utilização da 
energia elétrica produzida. A Companhia é diretamente controlada pela Alupar 
Investimento S.A. (“Alupar”). O Superintendente de Fiscalização dos Serviços de 
Geração da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por meio do Despacho 
nº 2.252 de 4/08/2010, liberou a unidade geradora UG1, de 34.200 kW de 
capacidade instalada da UHE Engº José Luiz Muller de Godoy Pereira (antiga Foz do 
Rio Claro), para início da operação comercial a partir de 5/08/2010, quando a 
energia produzida pela unidade geradora passou à estar disponível ao sistema. Em 
1º/12/2010, por meio do Despacho nº 3.682, foi liberada a unidade geradora UG2, 
de 34.200 kW de capacidade instalada, para início da operação comercial a partir 
de 2/12/2010, quando a energia produzida pela unidade geradora passou à estar 
disponível ao sistema. O Contrato de Concessão de Serviço Público para Geração 
de Energia Elétrica nº 005/2006-MME-UHE Foz do Rio Claro, datado de 
15/08/2006, celebrado com a União por intermédio da Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL outorgou à Companhia a concessão de Serviço de Geração 
de Energia Elétrica pelo prazo de 35 anos (até 14/08/2041), que consiste na 
exploração do potencial de energia hidrelétrica localizado no Rio Claro e com 
potência instalada mínima de 68,4 MW. Como pagamento pelo uso do bem 
público a Companhia efetuará o pagamento de parcelas mensais equivalentes a 
1/12 (um doze avos) do pagamento anual proposto de R$ 214, sendo a primeira 
parcela a ser paga no início das operações comerciais da UHE. Durante o exercício 
de 2017 a Companhia firmou termo de transação e outras avenças junto a 
fornecedor no montante de R$ 19.206, a ser liquidado em 24 parcelas, iniciando 
pagamento em abril de 2017, por essa razão apresentou capital circulante negativo 
de R$ 8.734 em 31/12/2017. A administração estima que nenhum ajuste é 
necessário para fazer face à recuperação dos ativos ou liquidação de seus passivos.

2. �BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das 
demonstrações contábeis em 26 de fevereiro de 2018. 2.1 Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 2.2 Base de preparação e apresentação: As demonstrações contábeis 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais 
são mensurados pelo valor justo. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações contábeis foram preparadas e estão apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi 
determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. 
2.4 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Não há 
informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos relevantes sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira 
consistente para os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis. 
3.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração 
subsequente: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, 
acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do 
resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição 
do ativo financeiro. 3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores 
mobiliários: Caixa e equivalentes e títulos e valores mobiliários são classificados 
como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, sendo apresentados 
no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas 
reconhecidos na demonstração do resultado. 3.1.2 Contas a receber de 
clientes: A Companhia classifica os saldos de contas a receber de clientes como 
instrumentos financeiros “recebíveis”. Recebíveis são representados por 
instrumentos financeiros não derivativos com recebimentos fixos, e que não 
estão cotados em um mercado ativo. Os recebíveis são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo e são ajustados posteriormente pelas 
amortizações do principal, por ajuste para redução ao seu provável valor de 
recuperação ou por créditos de liquidação duvidosa. 3.1.3 Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, quando aplicável, está constituída com base na estimativa das 
prováveis perdas que possam ocorrer na cobrança dos créditos. O critério 
utilizado pela Administração da Companhia é o de se efetuar análise individual 
sobre as contas julgadas de difícil recebimento. Em 31/12/2017 a Administração 
avaliou não ser necessária a constituição de uma provisão para créditos de 
liquidação duvidosa. 3.1.4 Provisão para redução ao provável valor de 
recuperação de ativos financeiros: Ativos financeiros são avaliados a cada 
data de balanço para identificação de eventual indicação de redução no seu 
valor de recuperação dos ativos (impairment). Os ativos são considerados 
irrecuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos tenham 
ocorrido após o seu reconhecimento inicial e que tenham impactado o seu fluxo 
estimado de caixa futuro. A Companhia não identificou nenhum indicador, 
através de informações extraídas de fontes internas e externas, relacionado a 
perdas por redução ao provável valor de recuperação dos ativos. 
3.1.5  Instrumentos financeiros derivativos: Não houve operações com 
instrumentos financeiros derivativos durante o exercício de 2017 e 2016, 
incluindo operações de hedge. 3.2 Provisões e passivos circulantes e não 
circulantes: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e é mais provável que não, que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As  provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.3 Passivos 
financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Os 
passivos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo seu valor 
justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são deduzidos do custo da 
transação diretamente relacionado. Posteriormente são mantidos ao custo 
amortizado. Fornecedores, empréstimos e financiamentos são classificados 
como empréstimos e recebíveis. 3.4 Instrumentos financeiros - apresentação 
líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço 
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de 
compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5 Imobilizado: 
O  imobilizado está registrado pelo custo de aquisição e/ou construção, mais 
custos socioambientais e juros capitalizáveis, menos a depreciação acumulada. 
A depreciação é calculada com base na vida útil econômica estimada dos bens, 
pelo método linear, por categoria de bem, nos termos da Resolução ANEEL 
nº 674/2015. A Administração revisa periodicamente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Em 31/12/2017 e 2016 não foram identificados 
tais eventos ou circunstâncias nas atividades da Companhia. Uma perda é 
reconhecida com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor 
provável de recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O 
valor provável de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre 
(a) o valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados para venda 
e (b) o valor em uso. Com o objetivo de avaliar o valor recuperável dos ativos 
através do valor em uso, utiliza-se o menor grupo de ativos que gera entrada de 
caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de 
caixa de outros ativos ou grupos de ativos (Unidades Geradoras de Caixa - 
UGC). Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de 
desconto antes dos impostos, que reflita o custo médio ponderado de capital 
para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de 
venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda 
firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e 
interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando 
não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado 
ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 
3.6  Intangível: Software: o ativo intangível está registrado pelo custo de 
aquisição deduzido da melhor estimativa de amortização. Uso do Bem Público 
- UBP: refere-se ao direito de exploração do aproveitamento hidrelétrico. O 
registro desta obrigação ocorre na data da Licença de Instalação - LI, a valor 
presente, e a contrapartida na conta de ativo intangível. O valor do UBP é 
trazido a valor presente até a data de entrada em operação, atualizado 
anualmente utilizando o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Sua amortização 
ocorre linearmente pelo prazo da concessão. 3.7 Tributação: 3.7.1 Impostos 
sobre as vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: •  Programa de Integração 
Social (PIS) - 0,65%; e • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) 3,00%; Esses tributos são calculados com base no regime de caixa e 
são deduzidos das receitas de vendas, as quais são apresentadas na 
demonstração de resultado pelo seu valor líquido. 3.7.2 Imposto de renda e 
contribuição social - correntes: O imposto de renda e a contribuição social 
correntes registrados no resultado são calculados conforme sistemática do lucro 
presumido, cujas bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
foram apuradas às alíquotas de 8% e 12% respectivamente, aplicadas sobre o 
montante da receita bruta segundo legislação vigente. Sobre a base de cálculo, 
para a apuração do imposto de renda, são aplicadas às alíquotas de 15% 
acrescidas de 10% sobre o que exceder R$ 60 trimestrais e a contribuição social 
corrente calculada à alíquota de 9%. 3.7.3 Imposto de renda e contribuição 
social - diferidos: Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão 
em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra 
os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de 
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/17 31/12/16
	 Lucro líquido do exercício 9.601 11.263
Itens que não afetam o caixa e equivalentes de caixa
	 Depreciação e amortização 11 e 12 9.509 9.279
	 Repactuação do risco hidrológico 2.547 –
	 Encargos sobre dívidas 19 13.987 15.832
	 Outras variações monetárias líquidas 209 228
	 Receita de aplicações financeiras (894) (1.222)
	 Descontos financeiros obtidos (4) –
	 Baixa de ativos 11 e 12 568 –
	 Impostos diferidos – 1.806
	 Despesa de IR e CS correntes 3.215 4.209
	 Outras receitas (3) –

38.735 41.395
(Aumento) redução no ativo (781) 2.797
	 Contas a receber de clientes 989 (385)
	 Impostos a recuperar 258 3.310
	 Despesas pagas antecipadamente – 323
	 Outros ativos circulantes 18 (47)
	 Outros ativos não circulantes (2.046) (404)
Aumento (redução) no passivo (1.844) (3.855)
	 Fornecedores (3.347) (3.000)
	 Provisões para contingências 1.057 355
	 Taxas regulamentares e setoriais 149 415
	 Salários, férias e encargos sociais 177 161
	 Impostos e contribuições sociais a recolher 606 (19)
	 Provisões para gastos ambientais 7 (327)
	 Provisões de constituição dos ativos (494) –
	 Outros passivos circulantes (426) (1.716)
	 Outros passivos não circulantes 427 276
Impostos e contribuições pagos sobre o lucro (1.818) (1.790)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 34.292 38.547
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
	 Resgates em títulos e valores mobiliários 942 3.612
	 Adições no imobilizado 11 (8.341) (1.223)
	 Adições no intangível 12 (3) –
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
	  das atividades de investimentos (7.402) 2.389
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
	 Amortização de principal do financiamento (15.387) (15.189)
	 Amortização de juros do financiamento (12.421) (13.549)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (27.808) (28.738)
(Redução) aumento líquido no caixa (918) 12.198
Demonstração do aumento no caixa
	 Saldo no início do exercício 5 16.874 4.676
	 Saldo no final do exercício 5 15.956 16.874
(Redução) aumento líquido no caixa (918) 12.198

Energia S.A., penhor dos direitos emergentes do Contrato de Concessão e penhor 
dos direitos de crédito e Garantia - reserva de meios de pagamento (CCVE, CCAL 
e outras). O contrato de financiamento foi assinado em 9 de abril de 2008, e os 
recursos relacionados a este financiamento foram liberados pelo BNDES entre o 
período de junho de 2008 a agosto de 2010. Este contrato de financiamento 
possui as seguintes condições contratuais iniciais: remuneração pela TJLP 
acrescido de juros de 2,44% ao ano, e amortização do principal e encargos em 
192 parcelas mensais e consecutivas, vencendo a primeira em 15/08/2010. 
Adicionalmente, foram efetuados três aditivos contratuais, relacionados abaixo: 
1. aditivo contratual ocorrido em 2 de junho de 2010: inclusão do acionista FI-
FGTS como interveniente no contrato de financiamento. 2. aditivo contratual 
ocorrido em 12 de julho de 2010: alteração da conta centralizadora a ser utilizada 
para liquidação do financiamento. 3. aditivo contratual ocorrido em 16 de 
novembro de 2010: alteração do vencimento da primeira parcela do principal e 
encargos passou a ser em 15 de abril de 2011. As quantidades de parcelas de 
amortização não foram alteradas, sendo o vencimento final deste contrato em 15 
de março de 2027. A Companhia possui os seguintes covenants estabelecidos em 
seu contrato de financiamento, apurados e exigidos anualmente: • Índice de 
capitalização ≥ 25%; • Índice de cobertura de serviço da dívida ≥ 1,2. Em 
31/12/2017 a Companhia atendeu o Índice de Capitalização e o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD). (a) As parcelas relativas ao financiamento 
(principal) atualmente classificados no passivo não circulante têm os seguintes 
vencimentos: 2019 - 2020 - 2021 - 2022 - Após 2022 - Dívida total; 15.463 - 
15.463 - 15.463 - 15.463 - 65.719 - 127.571.

14. FORNECEDORES
31/12/17 31/12/16

Custo do uso do serviço de transmissão 483 477
Materiais e serviços 14.817 6.815
Retenção contratual 209 21
Liquidação negativa CCEE – 1.037
Compra de energia - partes relacionadas 612 –

16.121 8.350

15. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
A Administração realiza o cálculo dos valores a serem provisionados tomando como 
base, os valores em risco constantes do parecer dos advogados externos e internos 
responsáveis pela condução dos processos e julgamento da administração, de 
modo que são provisionados os valores relativos às demandas que se entenderem 
probabilidade de perda provável. (a) Perda Provável: a Companhia figura como 
parte em demandas com probabilidade provável de perda que, individualmente e, 
na avaliação da administração, sejam consideradas relevantes para os negócios, a 
saber: • Demanda Cível: Ação de Execução n° 00503476720108160001 
proposta pela Construtora Triunfo S.A. contra a Controlada Foz do Rio Claro 
Energia S.A., na qual a autora requer o pagamento de valores supostamente 
devidos em decorrência de contrato de prestação de serviços. O valor em risco 
aproximado é de R$ 3.319. Deste montante, R$ 2.507 encontram-se registrados na 
rubrica Fornecedores. • Demandas Trabalhistas: atualmente a Companhia possui 
5 processos de natureza trabalhista nos quais os reclamantes pleiteiam o 
pagamento de verbas rescisórias, horas extras e reflexos e intervalo intrajornada 
dentre outras demandas; tais processos somam um montante em risco aproximado 
de R$ 1.133. (b) Perda possível: embora os processos classificados com esta 
probabilidade de perda não sejam provisionados pela Companhia, no exercício 
findo de 31/12/2017 merecem destaques as seguintes demandas: · Demandas 
Tributárias: atualmente existem 14 processos de natureza tributária, com valor em 
risco aproximado em R$ 1.141. • Demandas Cíveis: atualmente existe 5 processos 
de natureza cível, de valor em risco aproximado em R$ 14.229 com natureza de 
risco possível de perda, valendo mencionar individualmente os seguintes: - Ação de 
Execução n° 00503424520108160001 proposta pela Construtora Triunfo S.A. 
contra a Companhia, na qual a autora requer a revisão do contrato de prestação de 
serviços. O valor em risco aproximado é de R$ 1.573; - Ação de Execução  
n° 00503433020108160001 proposta pela Construtora Triunfo S.A. contra a 
Companhia, na qual a autora requer a revisão do contrato de prestação de serviços. 
O valor em risco aproximado é de R$ 1.342; - Ação de Execução  
n° 00503441520108160001 proposta pela Construtora Triunfo S.A. contra a 
Companhia, na qual a autora requer a revisão do contrato de prestação  
de serviços. O valor em risco aproximado é de R$ 2.100; - Ação Monitória  
nº 00465158420148160001 proposta pela Construtora Triunfo S.A. contra a 
Companhia, na qual a autora requer condenação ao pagamento decorrente de 
serviços adicionais relacionados ao Contrato de Empreitada. O valor em risco 
aproximado é de R$ 9.015. • Demandas Trabalhistas: atualmente existem  
3 processos de natureza trabalhista, com valor em risco aproximado em R$ 84.  
• Demandas Regulatórias: atualmente a Companhia é parte em um processo de 
ordem regulatória, valendo mencionar o seguinte: - Ação Ordinária com Pedido 
de Liminar nº 0027834-41.2013.4.01.3400 atualmente a Companhia detém 
liminar em ação ordinária proposta por Associação de Classe (APINE) contra a União 
Federal, impedindo a aplicação dos efeitos da Resolução CNPE nº 3 que, em suma, 
objetivou a inclusão dos geradores hidrelétricos no rateio do custo do despacho das 
Usinas Termelétricas fora da ordem de mérito econômico para garantir o suprimento 
energético. O valor de Encargos de Serviços do Sistema a ser registrado na 
Companhia, caso a liminar não seja mantida, será no montante de R$ 3.419.

16. CAPITAL SOCIAL
Em 19 de setembro de 2017 o acionista Fundo de Investimento-FGTS exerceu a 
opção de venda de ações preferenciais de sua propriedade, de forma que a 
acionista Alupar Investimento S.A. adquiriu o total de 4.099.180 ações. Em 
31/12/2017 e 2016 o capital social, subscrito e integralizado é de R$ 168.270 e 
está representado por 108.708.978 ações nominativas, sendo 67.717.178 
ações ordinárias e 40.991.800 ações preferenciais, sem valor nominal.

31/12/2017
Ordinárias Preferenciais Total

Quantidade % Quantidade % Quantidade
Alupar 67.717.178 100,00 8.198.360 20,00 75.915.538
FGTS – – 32.793.440 80,00 32.793.440
Total das ações 67.717.178 100,00 40.991.800 100,00 108.708.978

31/12/2016
Alupar 67.717.178 100,00 4.099.180 10,00 71.816.358
FGTS – – 36.892.620 90,00 36.892.620
Total das ações 67.717.178 100,00 40.991.800 100,00 108.708.978
Reserva de lucros: a. Reserva legal: 5% do lucro líquido anual apurado nos 
seus livros societários até que essa reserva seja equivalente a 20% do capital 
integralizado. b. Lucros retidos: Os lucros remanescentes são mantidos na 
conta de reserva à disposição da Assembleia, para sua destinação. Destinação 
do resultado: De acordo com o Estatuto Social da Companhia, os acionistas 
terão direito de receber como dividendo mínimo obrigatório não cumulativo, 
em cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, 
deduzido da importância destinada à constituição de reserva legal.

31/12/17 31/12/16
Lucro líquido do exercício 9.601 11.263
Reserva legal (480) (562)
Subtotal 9.121 10.701
Dividendo mínimo obrigatório (2.280) (2.675)
Reserva de lucros (6.841) (8.026)
Saldo de lucros acumulados – –

17. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
31/12/17 31/12/16

Receita Bruta 80.382 66.905
Suprimento de energia e Ajuste positivo CCEE 80.382 66.905
Deduções (3.873) (6.943)
PIS (522) (1.100)
COFINS (2.411) (5.067)
P&D - Pesquisa e desenvolvimento (765) (600)
TFSEE (175) (176)
Receita operacional líquida 76.509 59.962

18. CUSTOS E DESPESAS
31/12/2017 31/12/2016

Nota Custos Despesas Custos Despesas
Custos não gerenciáveis (7.426) – (7.304) –
	 TUST (5.701) – (4.837) –
	 Compensação financeira (1.624) – (2.349) –
	 UBP (83) – (83) –
	 Doações, contribuições (18) – (35) –
Custos gerenciáveis (30.246) (3.367) (8.350) (2.441)
	 Energia comprada (1.164) – – –
	 Partes relacionadas 20.1 (20.617) – – –
	 Seguros (2.847) – (2.824) –
	 Aluguéis (62) (146) (100) (147)
	 Pessoal (458) (1.420) (485) (1.184)
	 Honorários da diretoria – (670) – (439)
	 Material (274) (49) (306) (4)
	 Serviços de Terceiros (1.550) (827) (1.831) (665)
	 Partes relacionadas 20.1 (2.451) – (2.298) –
	 Outros (823) (255) (506) (2)
	 Depreciação e Amortização (9.381) (45) (9.155) (41)
	 Total (47.053) (3.412) (24.809) (2.482)
O montante de R$ 21.781 referente ao custo com compra de energia ocorreu 
substancialmente em função da sazonalização da garantia física no exercício de 
2017 para que a Companhia cumprisse seus contratos de venda de energia no 
ambiente CCEAR e minimizasse sua exposição financeira no âmbito da CCEE.

19. RESULTADO FINANCEIRO
31/12/17 31/12/16

Receitas financeiras 2.481 2.163
Receita de aplicações financeiras 2.217 2.134
Outros ganhos financeiros 264 29
Despesas financeiras (15.709) (17.556)
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (12.371) (13.503)
Variação monetária (1.616) (2.557)
Outros (1.722) (1.496)
Total líquido (13.228) (15.393)

20. PARTES RELACIONADAS
20.1 Transações com partes relacionadas: Conforme definições contidas no 
Pronunciamento CPC 5 (R1), identifica-se como partes relacionadas os acionis-

baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. 
3.8  Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado 
relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto, são 
ajustados pelo seu valor presente. 3.9 Dividendos: Os dividendos propostos a 
serem pagos e fundamentados em obrigações estatutárias são registrados no 
passivo circulante. O Estatuto Social da Companhia estabelece que, no mínimo, 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício seja distribuído aos 
acionistas a título de dividendos. Desse modo, no encerramento do exercício 
social e após as devidas destinações legais, a Companhia registra a provisão 
equivalente a dividendo mínimo obrigatório. 3.10 Reconhecimento da receita 
- 3.10.1 Receita de geração de energia elétrica: A Companhia reconhece a 
receita de venda de energia elétrica no resultado de acordo com as regras de 
mercado de energia elétrica, a qual estabelece a transferência dos riscos e 
benefícios sobre a quantidade contratada de energia para o comprador. 
A apuração da energia entregue, conforme as bases contratadas ocorrem em 
bases mensais. 3.11 Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações 
financeiras e é reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas bancárias, juros, 
multa, e despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos que são 
reconhecidas pelo método de juros efetivos. A Companhia classifica os juros 
pagos como fluxos de caixa das atividades de financiamento porque são custos 
da obtenção de recursos financeiros.

4. PRONUNCIAMENTOS NOVOS OU REVISADOS
4.1 Novas normas, alterações e interpretações de normas: Uma série de 
novas normas ou pronunciamentos serão efetivos para exercícios após a data 
destas demonstrações contábeis, sendo que a Companhia não as adotou na 
preparação destas demonstrações contábeis e não planejam adotá-los de forma 
antecipada. Pronunciamento - Descrição  - Vigência: CPC 47/IFRS 15 - 
Receitas de Contratos com Clientes - Refere-se à convergência do IASB sobre 
reconhecimento de receita. - Exercícios iniciados em ou após 1º de janiero de 
2018; CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros - Refere-se ao projeto de 
substituição do CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração. - Exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018; CPC 06 
(R2)/IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil - Refere-se a contabilização 
de arrendamentos no balanço patrimonial - Exercícios iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2019. A Administração da Companhia avaliou a aplicação dos 
pronunciamentos técnicos CPC 47, 48 e 06 (R2) e concluiu que não há impactos 
sobre os saldos reportados anteriormente.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/17 31/12/16

Numerário disponível 2.804 1.985
Aplicações financeiras 13.152 14.889

15.956 16.874
As aplicações financeiras são de liquidez imediata, sem carência e foram 
remuneradas, em média, de 95,87% do CDI em 31/12/2017, comparado entre 
90% a 101% do CDI em 31/12/2016. 

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
31/12/17 31/12/16

Ativo circulante 9.752 9.800
Referem-se a constituição de conta reserva definida no contrato de empréstimo 
da Companhia com o BNDES. Esta conta consiste na obrigação de manter, no 
mínimo, três prestações do financiamento retidas. A administração da 
Companhia optou em vincular o saldo da conta reserva a investimento em 
aplicação financeira TRUSTEE, tendo como característica o baixo risco de 
crédito, referenciado em DI, no qual o rendimento consiste na variação de cotas 
mensais com remuneração variável em 31 de dezembro de 2017 e 2016.

7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
31/12/17 31/12/16

Ativo circulante 8.601 9.587
Suprimento de energia elétrica 8.333 8.198
Liquidação positiva CCEE 268 1.389

8. DEPÓSITOS JUDICIAIS
31/12/17 31/12/16

Natureza dos depósitos judiciais 7.524 6.827
Trabalhistas 998 301
Cíveis 3.025 3.025
Desapropriações 3.501 3.501

9. DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE
31/12/17 31/12/16

Ativo circulante 2.552 2.552
Prêmio de seguros - diversos 5 5
Prêmio de seguros - risco hidrológico 2.547 2.547
Ativo não circulante 3.821 6.368
Prêmio de seguros - risco hidrológico 3.821 6.368
Em 28/12/2015 a Companhia protocolou na ANEEL o interesse pela repactuação 
do risco hidrológico nos termos da Lei nº 13.203/2015 e da Resolução 
Normativa ANEEL nº 684/2015 no ACR no produto SP 100. Em 14 de janeiro 
de 2016 a ANEEL anuiu a repactuação do risco hidrológico da UHE Foz do Rio 
Claro. O prazo para apropriação/amortização do pagamento do prêmio de risco 
para fazer frente aos efeitos de 2015 é de 4 anos e 6 meses, com início a partir 
de janeiro de 2016. Após esse período a Companhia iniciará o pagamento de 
prêmio a partir de 1º/07/2020 à CCRBT - Conta Centralizadora de Recursos de 
Bandeiras Tarifárias e término em 31/12/2039 (data de término do suprimento 
dos CCEARs). A partir de janeiro de 2016 ocorre mensalmente a amortização 
linear do prêmio de seguro do risco hidrológico O registro contábil consistiu 
na criação de uma despesa antecipada em contrapartida à redução do custo 
de energia comprada para revenda no resultado. O saldo em 31/12/2017 é de 
R$ 6.368 segregado entre circulante e não circulante. 

10. IMPOSTO DE RENDA E CS DIFERIDOS
31/12/15 Adições 31/12/16 Adições 31/12/17

Imposto de Renda diferido 1.643 (1.334) 309 – 309
Contribuição Social diferida 591 (480) 111 – 111

2.234 (1.814) 420 – 420
O IRPJ e a CSLL diferidos, são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
atribuíveis aos prejuízos fiscais e às bases negativas, que não possuem prazo 
prescricional, mas têm o seu aproveitamento limitado a 30% dos lucros anuais 
tributáveis. Sua recuperabilidade está suportada por projeções aprovadas pela 
Administração quanto à evolução positiva dos resultados futuros da Companhia 
que preveem que a realização do IRPJ e CSLL diferidos em seus próximos exercícios. 
Com a mudança no regime tributário da Companhia para lucro presumido por 
regime de caixa não houve alteração no controle dos impostos diferidos. 

11. IMOBILIZADO
A composição e movimentação do custo do imobilizado e da depreciação é a
seguinte:
Em serviço Taxa 31/12/16

Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rências

Para 
Intangível 31/12/17

Terrenos 0% 3.129 – – – – 3.129
Reservatórios 2% 111.087 – – (767) – 110.320
Edificações 2% 98.116 – – 832 – 98.948
Máquinas 3% 149.625 95 – 1.482 – 151.202
Veículos 13% 60 – – – – 60
Móveis 13% 141 2 – (88) – 55
Em curso 10.145 19.362 (563) (1.459) (176) 27.309
Total do custo 372.303 19.459 (563) – (176) 391.023
Depreciação (57.640) (9.386) – – – (67.026)
Reservatórios (15.816) (2.446) – 207 – (18.055)
Edificações (12.828) (2.192) – 9 – (15.011)
Máquinas (28.906) (4.725) – (277) – (33.908)
Veículos (25) (8) – – – (33)
Móveis (65) (15) – 61 – (19)
Total imobilizado 314.663 10.073 (563) – (176) 323.997
Os montantes registrados no ativo imobilizado em curso em 31/12/2017 
representam, investimentos em materiais e equipamentos adquiridos de 
fornecedor vinculados ao período de implantação do empreendimento, cujo 
montante substancial de R$ 19.206 referem-se a termo de transação e outras 
avenças. Os registros contábeis respeitam as instruções, conceitos e normas 
específicas vinculadas ao serviço outorgado de energia elétrica. 

12. INTANGÍVEL
Conforme descrito na nota explicativa nº 1, a Companhia tem a obrigação de 
efetuar pagamento pelo UBP. A composição e movimentação do custo do 
intangível e da amortização é a seguinte:
Em serviço

Taxa 2016
Adi- 
ções

Bai- 
xas Transferência 2017

Software 20% 144 3 (5) 176 318
Outros intangíveis 15% 187 – – – 187
UBP 3% 2.593 – – – 2.593
Total do custo 2.924 3 (5) 176 3.098
Amortização (1.343) (123) – – (1.466)
Software (60) (4) – – (64)
Outros intangíveis (86) (36) – – (122)
UBP (1.197) (83) – – (1.280)
Total do intangível líquido 1.581 (120) (5) 176 1.632

13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
(a) O saldo de empréstimos e financiamentos é composto da seguinte forma:

Instituições
Venci- 
mento Taxa

Circulante
Não circulante -  

Principal
Encar- 
gos

Princi- 
pal 2017 2016 2017 2016

BNDES
15/03/ 
2027

TJLP +  
2,44% 516 15.463 15.979 15.864 127.571 141.507

O financiamento junto ao BNDES teve como finalidade a construção e a 
implantação da linha de transmissão para conexão do Sistema Interligado 
Nacional da Usina Hidrelétrica Engº José Luiz Muller de Godoy Pereira. Tem como 
garantia o penhor de ações da Alupar Investimento S.A. na Foz do Rio Claro 

tas, empresas ligadas ao grupo controlador, os administradores e demais mem-
bros do pessoal-chave da Administração e seus familiares. Em 31/12/2017 e 
2016, os saldos em aberto na data-base das demonstrações financeiras prove-
nientes de transações ativas e/ou passivas com partes relacionadas são:

Nota 31/12/17 31/12/16
Passivo não circulante 8.020 5.740
Dividendos declarados aos acionistas 8.020 5.740
Demonstrações do resultado 23.068 2.298
Compra de Energia - Alupar 18 15.996 –
Compra de Energia - Ferreira Gomes 18 4.621 –
Prestação de serviços - AF Energia S.A. 18 2.451 2.298
20.2 Garantias: As transações de garantias estão abaixo relacionadas: Data da 
Autorização - Órgão Autorizador - Empresa Garantida - Empresa 
Garantidora - Contrato - Garantia - Início do Contrato - Encerramento do 
Contrato - Valor do Contrato - Saldo devedor do contrato em 31/12/2017: 
11/02/08 - Conselho de Administração - Foz - Alupar - Financiamento - BNDES - 
Fiança irrestrita - 09/04/08 - 15/03/27 - 201.630 - 143.550; 14/03/11 - Conselho 
de Administração - Foz - Alupar - Fiança - Prestação de Aval na Fiança nº 
100411020056900 decorrente de quantias questionadas nos autos de Ação de 
Execução de Título Extrajudicial movida pela Construtora Triunfo em face da Foz - 
10/02/11 - Indeterminado - 2.435 - A fiança será extinta tão logo a ação seja 
julgada; 14/03/11 - Conselho de Administração - Foz - Alupar - Fiança - Prestação 
de Aval na Fiança nº 100411020057200 decorrente de quantias questionadas nos 
autos de Ação de Execução de Título Extrajudicial movida pela Construtora Triunfo 
em face da Foz - 10/02/11 - Indeterminado - 1.556 - A fiança será extinta tão logo 
a ação seja julgada; 14/03/11 - Conselho de Administração - Foz - Alupar - Fiança 
- Prestação de Aval na Fiança nº  100411030052800 decorrente de quantias 
questionadas nos autos de Ação de Execução de Título Extrajudicial movida pela 
Construtora Triunfo em face da Foz - 04/03/11 - Indeterminado - 1.826 - A fiança 
será extinta tão logo a ação seja julgada; 03/12/12 - Diretoria - Foz - Alupar - Fiança 
- Instrumento Particular de Constituição de Garantia por Prestação de Fiança 
nº 181386812 - ONS - 03/12/12 - 30/11/18 - 993 - 14. 20.3 Remuneração da 
alta administração: A  política de remuneração da Companhia aplicável aos 
Administradores estabelece uma remuneração fixa aos membros da Diretoria e aos 
membros do Conselho de Administração. O Conselho de Administração faz jus a 
remuneração equivalente a 10% daquela devida à Diretoria.

31/12/17 31/12/16
Benefícios de curto prazo (a) (614) (383)
Remuneração do conselho (56) (56)
Total (670) (439)
(a) Compostos por ordenados, salários, contribuições para benefícios como 
assistência médica, seguro de vida e vale refeição. 

21. IMPOSTO DE RENDA E CS CORRENTES
31/12/17 31/12/16

IR CS IR CS
Lucro Antes do IR e CS 12.816 12.816 17.278 17.278
Apuração Lucro Real
Lucro Antes do IR e CS – – 17.278 17.278
(+/–) adições/exclusões – – 509 509
(–) Compensação de Prejuízo Fiscal – – (5.336) (5.336)
Base de Cálculo IR e CS – – 12.451 12.451
Apuração Lucro Presumido
Recebimento de clientes CCEE 80.382 80.382 – –
Presunção do lucro - 8% / 12% 6.431 9.646 – –
Receita financeira 2.242 2.242 – –
Base de cálculo IR e CS 8.673 11.888 – –
Alíquota 15% 9% 15% 9%
Alíquota de adicional IRPJ 10% – 10% –

2.143 1.070 – –
Outros ajustes 2 – – (1)
Total dos tributos correntes 2.145 1.070 3.089 1.120
Alíquota efetiva 25,09% 24,36%

22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCO
Considerações gerais: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros, cujos limites de exposição aos riscos de crédito são aprovados e 
revisados periodicamente pela Administração. Os valores contábeis dos 
instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores 
que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na 
ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes 
valores de mercado. 22.1 Valor justo e classificação dos instrumentos 
financeiros: As metodologias utilizadas pela Companhia para a divulgação do 
valor justo e classificação dos instrumentos financeiros foram as seguintes: Caixa e 
equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber de clientes e 
fornecedores se aproximam do seu respectivo valor contábil assim a divulgação 
destes permanecem inalteradas e são classificados da seguinte forma: Caixa e 
equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários como valor justo por meio do 
resultado, contas a receber de clientes como custo amortizado e fornecedores 
como outros passivos financeiros. Empréstimos e financiamentos (BNDES): em 
decorrência desse contrato não ser contemplado sob o escopo do CPC 12, que 
preceitua que passivos dessa natureza não estão sujeitos à aplicação do conceito 
de valor presente por taxas diversas daquelas a que esses empréstimos e 
financiamentos já estão sujeitos, pelo fato do Brasil não ter um mercado 
consolidado para esse tipo de dívida de longo prazo, ficando a oferta de crédito 
restrita a apenas a um ente governamental. Diante do exposto acima, a Companhia 
utilizou o mesmo conceito na definição do valor justo para esses empréstimos, 
financiamentos e encargos de dívidas. Não houve reclassificação de categoria de 
instrumentos financeiros para o período findo em 31/12/2017. 22.2 Hierarquia 
do valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar 
o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível I - 
preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível II - 
outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre 
o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente, e • Nível III - 
técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado 
que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. No período findo em 
31/12/2017, não houveram transferências entre avaliações de valor justo entre os 
níveis I, II e III. Em 31/12/2017 e 2016 a Companhia classificou como Nível II os 
títulos e valores mobiliários e os equivalentes de caixa. 22.3 Riscos resultantes de 
instrumentos financeiros: A Companhia possui os seguintes riscos associados 
aos seus negócios: Risco de crédito: O risco de crédito compreende a possibilidade 
da Companhia não realizar seus direitos alocados em caixa, equivalentes de caixa 
e títulos e valores mobiliários. A administração desses ativos financeiros é efetuada 
por meio de estratégias operacionais e conceitos internos visando assegurar 
liquidez, segurança e rentabilidade. A principal exposição a crédito é oriunda da 
possibilidade da Companhia incorrer em perdas resultantes do não recebimento 
de valores faturados de suas contrapartes comerciais. Para reduzir este risco e 
auxiliar no gerenciamento do risco de inadimplência, a Companhia monitora o 
volume das contas a receber de clientes, solicita garantias e realiza diversas ações 
de cobrança em conformidade com a regulamentação do setor para minimizar o 
risco de inadimplência. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade da 
Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre os seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse 
tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de 
taxas prefixadas ou pós-fixadas. Risco de regulação: As atividades da Companhia, 
assim como de seus concorrentes são regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. 
Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as 
atividades da Companhia. Risco  Hidrológico: A combinação dos três fatores: 
(i)  baixo nível de armazenamento de energia nos reservatórios do SIN 
(ii)  permanência do atual cenário de despacho termoelétrico elevado (iii) a 
obrigação de entrega da garantia física - poderá resultar em uma exposição da 
Companhia ao mercado de energia de curto prazo, o que pode afetar os seus 
resultados financeiros futuros. Para mitigar os efeitos em 14 de janeiro de 2016 a 
ANEEL anuiu a a repactuação do risco hidrológico da UHE Foz do Rio Claro nos 
termos da Lei nº 13.203/2015 e da Resolução Normativa ANEEL nº 684/2015 no 
ACR no produto SP 100. Risco de Descontratação: Atualmente, todos os 
recursos das hidrelétricas da Companhia estão vendidos para o ACR. A receita de 
geração estão sujeitas também ao preço de contratação desta energia. Eventuais 
sobras ou faltas de energia terão o seu preço determinado nas condições do 
mercado de curto prazo, ou seja, Preço de Liquidação das Diferenças (PLD). Risco 
de taxas de câmbio: A Companhia não tem operações em moeda estrangeira. 
Risco de liquidez: Tão importante quanto a qualidade da geração de caixa 
operacional do negócio é a administração do risco de liquidez, com um conjunto 
de metodologias, procedimentos e instrumentos coerentes com a complexidade 
do negócio e aplicados no controle permanente dos processos financeiros, a fim 
de se garantir o adequado gerenciamento dos riscos. A Companhia tem como 
política a eliminação dos riscos de mercado, evitando assumir posições expostas a 
flutuações de valores de mercado e operando apenas instrumentos que permitam 
controles de riscos. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas 
operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
Administração. Análise de sensibilidade: Análise de sensibilidade das 
dívidas: Com base no relatório FOCUS de 29/12/2017, foi extraída a projeção dos 
indexadores IPCA e TJLP e assim definindo-os como o cenário provável; a partir 
deste foram calculadas variações de 25% e 50%. Para verificar a sensibilidade dos 
indexadores nas dívidas foram definidos 05 cenários diferentes. Para cada cenário 
foi calculada a despesa financeira bruta não levando em consideração incidência 
de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para um ano. 
A data-base utilizada foi 31/12/2017 projetando os índices para um ano e 
verificando a sensibilidade dos mesmos em cada cenário.

Projeção Despesas Financeiras - Um Ano

Indexador Taxa a.a.
Posição

31/12/17
(-50%)
3,50%

(-25%)
5,25%

Provável
7,00%

(+25%)
8,75%

(+50%)
10,50%

BNDES TJLP 2,44% 127.571 7.687 9.974 12.261 14.548 16.835

23. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, vale-transporte, vale-refeição, plano de 
previdência privada (onde o plano de aposentadoria é de contribuição definida) e educação continuada. No plano de contribuição definida, a Companhia patrocina 
um plano de previdência, mas deixa o risco para os beneficiários que podem ganhar mais ou menos de acordo com a gestão dos recursos, a patrocinadora não tem 
responsabilidade de garantir um valor mínimo ou determinado. Nesse caso a obrigação do empregador nos planos de contribuição definida são as contribuições.
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Aos Acionistas e Diretores da Foz do Rio Claro Energia S.A. São Paulo - SP - 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Foz do Rio Claro Energia 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Foz do Rio Claro Energia S.A. em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. · Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2018

KPMG Auditores Independentes� Anselmo Neves Macedo
CRC 2SP014428/O-6� Contador - CRC 1SP160482/O-6

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

A Diretoria Contadora: Patrícia Nalini Savio Ferreira - CRC 1SP237063/O-2


